
 

 

 

 

 

CONSULTA PRELIMINAR AO MERCADO N.º 03/AML/2026 

- Aquisição de serviços de revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas para a 

Área Metropolitana de Lisboa- 

 

1. TERMOS 

A realização da presente consulta preliminar ao mercado, ao abrigo do disposto no artigo 35.º-A do Código 

dos Contratos Públicos na sua redação atual (doravante CCP), visa habilitar a entidade adjudicante Área 

Metropolitana de Lisboa na preparação do subsequente procedimento pré-contratual a adotar. 

 

O Regime Jurídico da Área Metropolitana de Lisboa encontra-se estabelecido na nos artigos 63.º e seguintes 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

A presente consulta preliminar tem uma natureza informativa e informal, conforme dispõe o n.º 1 do artigo 

35.º-A do CCP, pelo que, os elementos que sejam voluntariamente remetidos pelos operadores económicos 

que pretendam participar, não têm um carácter vinculativo, ficando, assim, na discricionariedade da AML, a 

sua incorporação, ou não, nas peças do procedimento para a formação do contrato a celebrar. 

 

Em cumprimento dos números 3 e 4 do artigo 35.º-A do CCP, a AML adota, desde já, medidas adequadas à 

prossecução do Princípio da Concorrência, da Não Discriminação e da Transparência, nomeadamente: 

 

• A publicitação da presente consulta preliminar de forma aberta, com acesso de participação a todos 

os operadores económicos interessados, no site da AML, com o endereço www.aml.pt; 

• A utilização do email compras.electronicas@aml.pt, para toda e qualquer troca de comunicações; 

• Os participantes ficam advertidos da possibilidade de nos termos legalmente previstos, se tornar 

obrigatória a divulgação de informações ou documentos obtidos no âmbito da consulta preliminar 

a futuros candidatos ou concorrentes. Tal divulgação será sempre limitada ao estritamente 

necessário para salvaguarda dos princípios da concorrência, da não discriminação e da 

transparência. Na medida em que tais informações ou documentos possam conter dados pessoais, 

para mais informações sobre o tratamento de dados pessoais levado a cabo pela AML, remetemos 

para o referido no ponto 6 do presente documento. 
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2. ENQUADRAMENTO 

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 76.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, os documentos de 

prestação de contas da Área Metropolitana de Lisboa devem ser remetidos ao órgão deliberativo para 

apreciação, acompanhados da respetiva certificação legal de contas e do parecer emitido pelo revisor oficial 

de contas ou pela sociedade de revisores oficiais de contas. 

 

Nos termos do artigo 77.º do mesmo diploma, compete ao auditor externo responsável pela revisão legal 

anual das contas, designadamente: 

i. Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte; 

ii. Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos que considere 

reveladores de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de investimentos do município; 

iii. Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em garantia, 

depósito ou outro título; 

iv. Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre a 

respetiva situação económica e financeira; 

v. Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre a 

execução orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e consolidados e anexos às 

demonstrações financeiras exigidas por lei ou determinados pela assembleia municipal. 

 

O referido enquadramento legal determina expressamente que a revisão legal das contas seja efetuada por 

um auditor externo, razão pela qual a necessidade em apreço não pode ser satisfeita através de recursos 

próprios da Área Metropolitana de Lisboa. 

 

O contrato de aquisição de serviços de auditoria externa e certificação legal de contas celebrado com a MRG 

- Roberto, Graça & Associados, SROC, Lda., titular do NIPC 508706190, cessou a sua vigência em 30 de junho 

de 2026. 

 

Atendendo à natureza obrigatória e continuada das funções legalmente atribuídas ao auditor externo, bem 

como à necessidade de assegurar a emissão da certificação legal de contas e dos pareceres previstos na lei, 

torna-se necessário proceder à abertura de um novo procedimento de contratação pública para a aquisição 

dos respetivos serviços. 

 

Para mais informações, podem, igualmente, ser consultados o Plano e Orçamento da AML, bem como os 

documentos de prestação de contas, disponíveis em: https://www.aml.pt/sobre/instrumentos-de-gestao/ 
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3. OBJETO 

Aquisição de serviços de revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas para a Área 

Metropolitana de Lisboa. 

  

 

4. OBJETIVO DA CONSULTA PRELIMINAR E INFORMAÇÃO PRETENDIDA 

Através da presente consulta preliminar ao mercado pretende-se aferir o preço base a considerar pela 

entidade adjudicante (Área Metropolitana de Lisboa) para a aquisição de serviços de revisor oficial de contas 

ou sociedade de revisores oficiais de contas para a Área Metropolitana de Lisboa. 

 

A informação a prestar voluntariamente pelos operadores económicos é a seguinte: 

• O preço base a considerar pela entidade adjudicante para a aquisição de serviços de revisor oficial 

de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas para a Área Metropolitana de Lisboa, para um 

período de 36 meses, de acordo com as especificações técnicas indicadas no Anexo I. 

 

A informação deverá ser prestada através do preenchimento das células a amarelo no formulário em anexo 

(em formato excel). 

 

 

5. FORMA E PRAZO DA CONSULTA  

A prestação voluntária de informação pelos operadores económicos deverá ser feita para o seguinte 

endereço: compras.electronicas@aml.pt e será aceite até à data de 17/07/2026. 

 

 

6. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

A AML é responsável pelo tratamento dos dados pessoais obtidos no âmbito da consulta preliminar ao 

mercado, os quais são recolhidos, conservados pelo período de tempo estritamente necessário, consultados, 

utilizados e divulgados pela AML, para prossecução das respetivas competências, nos termos legalmente 

previstos. No que respeita, especialmente, à sua divulgação pela AML aos demais candidatos ou 

concorrentes, a AML poderá fazê-lo com base no fundamento acima identificado, nomeadamente para 

cumprimento do disposto no artigo 35.º-A, n.º 3 e 4, do CCP, para fins de salvaguarda dos princípios da 

concorrência, da não discriminação e da transparência. 
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Aos Titulares dos Dados assistem os direitos de acesso, retificação e, quando aplicável, limitação do 

tratamento, apagamento, portabilidade e oposição, nos termos do RGPD (Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados Pessoais). Poderão exercer estes direitos através do endereço de correio eletrónico 

aml.epd@aml.pt ou através dos demais contactos da AML. 

 

Caso considerem que os seus direitos em matéria de proteção de dados foram violados, poderão apresentar 

reclamação junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD). 

 

Para informações adicionais relativas ao tratamento de dados pessoais pela AML, poderá ser consultada a 

Política de Privacidade disponível em www.aml.pt. 
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ANEXO I 

Definição das especificações técnicas  

 

1. Da celebração do contrato decorre para o adjudicatário a obrigação de realizar as funções de auditor 

externo, responsável pela certificação legal de contas para a Área Metropolitana de Lisboa, nos termos 

da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, que aprova o regime financeiro das autarquias locais e entidades 

intermunicipais e demais legislação aplicável. 

2. O serviço a prestar inclui, obrigatoriamente: 

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte; 

b) Participar aos órgãos competentes da Área Metropolitana de Lisboa as irregularidades, bem como 

os factos que considere reveladores de grandes dificuldades na prossecução do plano plurianual de 

investimentos do município; 

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais da Área Metropolitana de Lisboa, ou por ela 

recebidos em garantia, depósito ou outro título; 

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da Área Metropolitana de Lisboa, 

informação sobre a respetiva situação económica e financeira; 

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre a 

execução orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e consolidados e anexos às 

demonstrações financeiras exigidas por lei ou determinados pelo Conselho Metropolitano de Lisboa; 

f) Colaborar com os órgãos e serviços da Área Metropolitana de Lisboa com vista à boa execução da 

prestação de serviços; 

g) Entregar, sempre que lhe seja solicitado, toda a documentação que lhe tenha sido fornecida pela 

Área Metropolitana de Lisboa; 

h) Cumprir com os demais serviços que apresenta na descrição técnica da proposta. 

3. Compete, ainda, ao auditor externo, pronunciar-se sobre quaisquer outras situações determinadas por 

lei, designadamente sobre os planos de recuperação financeira, antes da sua aprovação, nos termos da 

lei. 

4. No âmbito da prestação de serviços poderão ser realizadas outras tarefas não especificadas, desde que 

associadas às tarefas acima elencadas, e que não obriguem a carga horária presencial e ou níveis de 

conhecimento e especialização superiores ou diferentes dos contratados. 

5. A prestação do serviço inclui: 

i. Reporte semestral, efetuado nos termos do n.º 2 da alínea d) do artigo 77.º, incluindo o relativo 

ao primeiro semestre de 2026; 

ii. Certificação legal das contas individuais da Área Metropolitana de Lisboa, relativas aos anos de 

2026, 2027 e 2028; 



iii. Certificação legal das contas consolidadas da Área Metropolitana de Lisboa, relativas aos anos 

de 2026, 2027 e 2028. 

 


